
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2013948-93.2014.815.0000.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de São João do Cariri.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Valter Marconi Medeiros.
ADVOGADO: José Leonardo de Souza Lima Júnior e outros.
AGRAVADO: Presidente da Câmara Municipal de São João do Cariri.
ADVOGADO: João Souza da Silva Júnior e outros.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROLAÇÃO  DE  SENTENÇA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  MORTE  DO
AUTOR.  CARÁTER  PERSONALÍSSIMO  DA  AÇÃO  ORIGINÁRIA.  RECURSO
PREJUDICADO. ART. 932, III, CPC. NÃO CONHECIMENTO.

Incumbe ao relator não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida. CPC, Art. 932. III.

Vistos etc.

Valter Marconi Medeiros  interpôs  Agravo de Instrumento contra a Decisão
do Juízo da Vara Única da Comarca de São João do Cariri, f. 30/31, que indeferiu a
liminar  requerida  na  Inicial  do  Mandado  de  Segurança  por  ele  impetrado  contra  o
Decreto Legislativo n.° 030/2014, f. 37, que extinguiu seu mandato de Prefeito com base
em condenação  por  ato  de  improbidade  imposta  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  Federal  de
Campina Grande.

Alegou  que,  muito  embora  não  tenha  interposto  recurso  contra  a  Sentença
condenatória, as Apelações manejadas pelos Corréus Frederico de Brito Lira, f. 131/142,
e  Luiz  Carlos  Ferreira  Brito  Lira,  f.  144/156,  obstaram  seu  trânsito  em  julgado,
impedindo  a  efetivação  da  pena  de  suspensão  de  seus  direitos  políticos,  consoante
preceitua o art. 20, caput, da Lei de Improbidade Administrativa.

Sustentou que a extinção de seu mandato foi deliberada em sessão extraordinária
cuja convocação desrespeitou o §1° do art. 110 do Regimento Interno daquela Câmara
Municipal por não conter a descrição precisa do assunto a ser votado, f. 33, tratando-se
de  manobra para  evitar  a  presença  dos  vereadores  que  se posicionariam em sentido
contrário.

Defendeu  que  a  extinção  do  mandato  não  prescinde  da  instauração  de  um
procedimento administrativo prévio em que se assegure o contraditório e a ampla defesa,
mesmo nos casos em que deriva de suspensão dos direitos políticos determinada por
sentença transitada em julgado.

Afirmou,  por  fim,  que o então  Vice-Prefeito,  empossado após a  prolação do
Decreto Legislativo, em menos de vinte e quatro horas, já exonerou vários servidores e
movimentou  valores  da  conta  bancária  do  Município,  exsurgindo  de  tais  fatos  o
periculum in mora. 

Requereu  e  teve  deferida  a  antecipação  de  tutela  recursal  para  que  fosse



determinada  a  suspensão  da  eficácia  do  mencionado  Decreto  Legislativo  e  o
consequente restabelecimento de seu mandato de Prefeito.

Contrarrazoando,  f.  334/346,  o  Agravado  alegou  que  os  Réus  estão  em
litisconsórcio  simples  e  que  o  art.  509  do  CPC  somente  se  aplica  aos  casos  de
litisconsórcio unitário,  não sendo possível,  portanto,  a  aplicação do efeito  expansivo
subjetivo em benefício do Agravante caso haja eventual provimento de uma ou de ambas
as Apelações interpostas.

Sustentou,  ainda,  que  os  argumentos  das  Apelações  dizem  respeito
exclusivamente  a  cada  um dos  Apelantes,  isto  é,  não  são  teses  comuns  a  todos  os
Promovidos.

Com base em tal raciocínio, pontuou que, mesmo sendo admitida a existência de
um  litisconsórcio  unitário,  já  está  configurado  o  trânsito  em  julgado  da  Sentença
condenatória quanto ao Agravante, pugnando pelo desprovimento do Recurso.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou pelo  provimento  do  Recurso,  em razão da
ausência do Trânsito em Julgado da Sentença proferida pela 4ª Vara Federal de Campina
Grande, f. 433/436.

É o Relatório.

O STJ firmou o entendimento de que “perde o objeto o agravo de instrumento
interposto contra decisão que defere ou indefere o pedido liminar ou a antecipação da
tutela quando superveniente a prolação de sentença, tendo em vista que esta absorve os
efeitos do provimento liminar, por se tratar de juízo de cognição exauriente”1.

O presente Agravo de Instrumento perdeu seu objeto, porquanto, em consulta
realizada à Vara Única da Comarca de São João do Cariri, como também ao sistema de
informações processuais deste Tribunal de Justiça, observa-se que no processo originário
foi prolatada Sentença em 18/11/2015, com baixa definitiva em 11/03/2016, extinguindo
o processo, sem julgamento do mérito, em razão da morte do Autor, comprovada pela
cópia da Certidão de Óbito trazida aos autos, f. 441, e do caráter personalíssimo da ação
originária, que buscava o restabelecimento do seu mandato de Prefeito.

Isso posto, considerando que o Recurso se encontra manifestamente prejudicado,
não conheço do Recurso, com fulcro no art. 932, III, do Código de Processo Civil.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.

1STJ;  AgRg-REsp  1.279.474;  Proc.  2011/0160210-0;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto  Martins;  DJE
06/05/2015.

RECURSO ESPECIAL. Agravo de instrumento contra decisão concessiva de tutela antecipada. Prolação de sentença
superveniente. Perda de objeto. Recurso prejudicado. (STJ; REsp 1.310.352; Proc. 2012/0053269-4; SC; Terceira
Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 29/09/2015)


